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Resumo: 

Os indivíduos ou grupos atingidos pelas atividades de uma organização, para com os 

quais esta tem responsabilidades em dar satisfações, são conhecidos por stakeholders. Esta 

comunidade de referência é crucial para o desenvolvimento e a boa saúde da 

organização, constituindo a sua identificação e integração na estratégia global daquela 

um importante desafio de gestão. Para isso os gestores necessitam de identificar e incluir 

aqueles nos seus modelos mentais. Com recurso à revisão da literatura, não obstante as 

críticas, sugerem-se os atributos poder, legitimidade e urgência, para aquele fim. Estes 

são atributos inclusivos que permitem adequar contingencialmente a formulação da 

estratégia global da organização, como resposta às dinâmicas do meio envolvente. Assim, 

deverão ser envolvidas todas as partes interessadas num diálogo multilateral que 

permita obter um melhor conhecimento das expetativas daquelas, para a tomada de 

decisões com maior aderência à realidade. 
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Abstract: 

The individuals or groups affected by the activities of an organisation, to whom the 

organisation has a responsibility to provide satisfaction, are known as stakeholders. This 

reference community is crucial for the development and good health of the organisation, 

and its identification and integration in its global strategy is an important management 

challenge. Thus, managers need to identify and include them in their mindsets. Using the 

literature review, notwithstanding the criticism, we highlight the attributes of power, 

legitimacy and urgency. These are inclusive attributes that enable the contingential 

adaptation of the formulation of the organisation's global strategy as a response to the 

dynamics of the environment. Thus, all interested parties should be involved in a 
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multilateral dialogue that allows better knowledge of their expectations, so that decisions 

can be taken with greater adherence to reality. 

 

Keywords: stakeholders, constituencies, corporate strategy, corporate governance 

 

Introdução 

 

Os gestores dispõem de valores e experiências que lhes proporcionam um conjunto de 

competências e uma base de conhecimentos alargada. Esses conhecimentos podem ser 

usados para os ajudar na interpretação de situações de trabalho concretas. O conjunto 

destas variáveis – valores, experiência, conhecimentos, competências e modelos mentais 

– determina, em parte, como o gestor exercerá um determinado cargo – o seu estilo de 

gestão.  

 Por outro lado, nos regimes capitalistas a atividade económica desenvolve-se 

segundo um sistema social pluralista, o qual descentraliza o poder da Sociedade através 

da sua dispersão numa grande variedade de instituições. Nenhuma destas é 

independente das outras, mas cada uma delas possui autonomia para prosseguir os seus 

próprios fins. Com o poder disperso desta forma a Sociedade está potencialmente 

protegida do domínio de um único grupo ou instituição (Mercklé, 2004). Logo, uma 

grande variedade de grupos usa o poder ou influência para beneficiar os interesses 

particulares dos cidadãos que representam. Esta perspetiva pluralista do governo das 

organizações é muitas das vezes exposta mais como posição política e não suportada em 

teorias económicas, sendo raro encontrar análises de como diferentes afetações dos 

benefícios afetam o desempenho económico (Lazonick et O’Sullivan, 2001; Aguilera et al., 

2018). Prevalece assim a noção de interesse social da organização, enquanto agente 

económico autónomo que prossegue fins próprios distintos, o qual deve orientar as ações 

e a conduta dos gestores, na prossecução do interesse comum mais que dos interesses 

individuais.  

 Surge então a necessidade de a organização se dar a conhecer à Sociedade, 

mostrando-lhe aquilo que ela pretende ser no futuro, pelo que os gestores da mesma terão 

necessidade de formular a estratégia dessa organização, incorporando nela os interesses 

e expetativas de múltiplas partes interessadas. Assim surge a governabilidade 

organizacional, a qual abrange o conjunto de mecanismos organizacionais e institucionais 

que têm por objetivo delimitar os poderes e influenciar as decisões dos gestores, 

delimitando o seu poder de decisão discricionário (Charreaux, 1997, 1998, 2004). Assim, 

a gestão propriamente dita foca-se na elaboração de estratégias para atingir os objetivos 

fixados pela organização, através da implementação de medidas concretas da afetação 

dos recursos necessários e da motivação dos recursos humanos. Por outro lado, a 

administração das organizações deve ser capaz de estimular o relacionamento entre as 

diversas equipas e unidades funcionais que a constituem, através da partilha de 

responsabilidades, da promoção da participação e do envolvimento dos gestores 

intermédios. 
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 A organização do artigo, para além desta Introdução apresenta no ponto um o 

conceito genérico de partes interessadas e uma definição mais precisa de constituintes 

organizacionais, constructo central na elaboração da estratégia organizacional. No ponto 

dois introduz-se a abordagem contingencial da estratégia organizacional, incorporando 

na formulação desta os constituintes organizacionais, cuja tipologia resulta de uma 

abordagem política da estratégia global das organizações. O ponto três apresenta 

algumas críticas à abordagem pluralista de formulação da estratégia organizacional. Por 

fim, apresentam-se as conclusões. 

 

1. Partes interessadas e constituintes organizacionais 

 

A governabilidade organizacional, numa abordagem pluralista, tem como âncora o 

conceito de stakeholder (Freeman, 1984). Os stakeholders ou “partes interessadas” também 

são conhecidos por reclamantes, influentes, público ou constituintes. Cada um destes 

termos tem os seus méritos – doravante, usados indistintamente –, mas o termo “partes 

interessadas” é preferível quando se pretendem identificar os grupos atingidos pelas 

atividades de uma organização, para com os quais esta tem a responsabilidade de dar 

satisfações (Andriof et al., 2002). É de sublinhar o facto da atividade organizacional não 

ser apenas uma série de transações comerciais mas também um esforço de cooperação e 

competição, envolvendo um elevado número de pessoas organizadas de diferentes 

modos, as quais procuram atingir os seus fins (Boatright et Smith, 2017). 

 

1.1 Conceito de partes interessadas 

Os stakeholders ou partes interessadas são vistos como uma comunidade de referência 

possível, com base num critério de identificação do tipo económico, político, moral ou 

outro. Este critério conduz à delimitação dos contornos de um grupo ao qual os atores 

sociais podem pertencer sem que tenham de se excluir de qualquer outro grupo. É esta 

abrangência e espontaneidade que constitui a riqueza e a ambiguidade da abordagem 

pluralista, permitindo que um indivíduo possa ser, ao mesmo tempo, cidadão, acionista, 

empregado e cliente, inserindo-o numa sociedade em rede (Ferrary et Pesqueux, 2004). 

Para Mercier (1999) os stakeholders são os agentes que “detêm algo”, para os quais o 

desenvolvimento e a boa saúde da organização constituem um importante desafio. Para 

Freeman (1984), são qualquer grupo ou indivíduo que possa afetar ou ser afetado pela 

realização dos objetivos de uma organização. Portanto, estes têm ou podem vir a ter 

envolvimentos ou interesses nas atividades desenvolvidas por uma organização, não 

havendo implicações ou necessidade de reciprocidade de impactos (Mitchell et al., 1997). 

 A ambiguidade da definição de Freeman (1984) permite incluir uma infinidade de 

atores, tais como ativistas, terroristas, meios de comunicação de massas, concorrentes 

(Phillips, 1999) ou fatores climáticos (Mitchell et al., 1997), que afetam a organização, mas 

aos quais não deve ser reconhecida legitimidade (Phillips, 1999). Por isso o conceito é 

considerado relativamente vago (Jones et Wicks, 1999) ou muito vago (Pesqueux et 

Biefnot, 2002). Para Phillips (1999) a definição de Freeman (1984) não é precisa, pois 
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confunde duas classes diferentes de partes interessadas, as quais exigem uma gestão 

diferenciada: 

a) Aqueles que podem afetar a organização; e 

b) Aqueles que são afetados pela organização. 

 

 Contudo, as partes não interessadas também devem ser consideradas nas decisões 

de gestão; não porque elas tenham legitimidade, mas pelo impacto que podem exercer 

sobre o desempenho da organização ou pelos interesses legítimos que podem representar 

(Mitchell et al., 1997; Phillips, 1999). Em geral, as categorias típicas de partes interessadas 

seguem os conceitos aceites pelas disciplinas de gestão (acionistas, clientes, fornecedores, 

empregados), mas podem ser também idosos, crianças, vizinhos ou “inimigos”, e a sua 

identificação é influenciada pela cultura, pela história e é situacional (Winn, 2001). Foram 

Donaldson et Preston (1995) que deram coerência ao conceito de partes interessadas ao 

defini-las com base nos interesses legítimos que estas detêm na organização, o que 

implica: 

a) Que os detentores de direitos sejam grupos e pessoas que tenham interesses 

legítimos; logo, são conhecidos e identificáveis; 

b) Que os interesses de todos os constituintes tenham valor intrínseco. 

 

 Esta definição ampla sublinha a responsabilidade da organização como entidade 

coletiva, produtora de bens e serviços e também de externalidades, quer positivas 

(exemplo: criação de emprego) quer negativas (exemplo: poluição) (Baudry, 2003), mas 

carece de fundamentação normativa assim como de critérios para identificar quem são as 

partes interessadas, para se afetarem os direitos que correspondem a cada uma 

(Argandoña, 1998). O modelo apresentado por Donaldson et Preston (1995) realça o 

impacto das relações entre as partes interessadas e a organização, não existindo 

prioridades pré-estabelecidas em relação aos interesses de qualquer das partes 

interessadas envolvidas, como ilustra a Figura 1.  
 

Figura 1: Modelo pluralista de governabilidade organizacional 
 

 
Fonte: Donaldson et Preston (1995). Adaptado. 
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A gestão com base na perspetiva pluralista, envolve a afetação dos recursos 

organizacionais e a avaliação dos impactos no desempenho organizacional dessa 

afetação, em vários grupos de interesses, dentro e fora das fronteiras da organização. A 

ideia base é que o resultado final da atividade de uma organização deve levar em 

consideração os retornos (outcomes) que otimizam os interesses de todas as partes 

interessadas (Clarkson, 1995; Jones et Wicks, 1999; Jawahar et McLaughlin, 2001). 

 Quer as pessoas individualmente quer enquanto Sociedade, são afetadas de vários 

modos pelas atividades de uma organização – quanto maior for a organização tanto mais 

os seus efeitos se farão sentir (Leisinger et Schmitt, 2001; Pérez, 2003).  

Para Jones et Wicks (1999) a abordagem pluralista tem como premissas: 

a) A organização relaciona-se com vários grupos ou indivíduos que afetam ou são 

afetados pelas suas decisões (Freeman, 1984); 

b) Está relacionada com a natureza dessas relações, em termos de processos e de 

resultados, quer da organização quer das partes interessadas; 

c) Os interesses das partes interessadas têm valor intrínseco e supostamente nenhum 

deles se sobrepõe aos outros (Clarkson, 1995; Donaldson et Preston, 1995); 

d) Interessa-se pela tomada de decisões de gestão (Donaldson et Preston, 1995). 

 

 Com o tempo, os stakeholders tendem a desenvolver redes de relações positivas e 

assimétricas entre si para acederem aos recursos; a organização pode não ser o centro 

dessa rede, a qual pode ter vida própria (Dobele et al., 2014; Lecoutre et Lièvre, 2019). 

Logo, esta complexa constelação de partes interessadas que têm de trabalhar em conjunto 

para que cada uma receba o que precisa e quando precisa (Tantalo et Priem, 2016), 

rejeitando-se a predominância de qualquer uma delas e o carácter intrínseco do valor dos 

interesses (Pesqueux et Biefnot, 2002). Ressaltam, também, as relações entre os 

stakeholders, fazendo com que a organização não responda individualmente a cada um, 

mas sim à influência do conjunto desses relacionamentos (Bridoux et Wishwanathan, 

2014, 2018). Daqui a pertinência do uso da análise de redes sociais para examinar como a 

estrutura da rede de stakeholders, a sua densidade e a localização de cada um deles dentro 

dessa rede poderão influenciar a organização (Zedan et Miller, 2017). A existência de 

laços densos dentro e entre o conjunto de atores interdependentes de uma rede (Lecoutre 

et Lièvre, 2019), facilita a transferência de conhecimentos, disseminação de normas, 

comportamentos e expetativas comuns na rede (Ali, 2017; Bridoux et Stoelhorst, 2016; 

Griffin, 2017; Miles, 2017).  

 

1.1.1 Dimensões da teoria dos stakeholders 

Donaldson et Preston (1995) apresentam as dimensões da abordagem pluralista: 

descritiva, instrumental e normativa, que permitem explicitar certas relações que antes 

estavam implícitas: 

a) A dimensão descritiva ou empírica diz como o mundo realmente é. Pretende 

descrever as caraterísticas e comportamentos observados no dia-a-dia. Ou seja, as 

organizações comportam-se como uma rede de interesses cooperativos e 

competitivos. Assim, a dimensão empírica refere-se aos padrões de 
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comportamento que as organizações e os gestores desenvolvem nas suas 

atividades diárias nas relações com os stakeholders. 

b) A dimensão instrumental refere-se à utilidade da abordagem pluralista para a 

gestão estratégica das organizações, ligando os meios e os fins. Considera que a 

adoção do modelo dos stakeholders permite alcançar os objetivos convencionais tão 

bem ou melhor que outros modelos, isto é, a obtenção de certos resultados é mais 

provável se as organizações e os gestores agirem de certa maneira; tem por base o 

pragmatismo. 

c) A dimensão normativa constitui uma proposta do que o mundo deveria ser, tendo 

por base o raciocínio da ética nos negócios. A linguagem, os esquemas concetuais 

e as metáforas influenciam o modo como os gestores pensam e agem. Crê que cada 

grupo de constituintes organizacionais merece consideração, pelo que 

representam só por si e não apenas pela sua capacidade para serem úteis a algum 

outro grupo de constituintes. Logo, os interesses de cada stakeholder são legítimos 

e têm valor intrínseco. Como consequência, as organizações e gestores devem agir 

segundo princípios éticos. 

 

 Assim, na ótica da teoria positivista, a perspetiva normativa prescreve como o 

mundo deve ser; a perspetiva instrumental indica como se deve fazer (liga os meios com 

os fins); a perspetiva empírica descreve, e por vezes explica, caraterísticas e 

comportamentos das organizações (Donaldson et Preston, 1995; Freeman, 1999; Pesqueux 

et Biefnot, 2002).  

 As três dimensões completam-se e encontram-se ligadas entre si (Jones, 1995): 

a) O que acontece? (dimensão descritiva) 

b) O que acontece se …? (dimensão instrumental) 

c) O que deverá acontecer? (dimensão normativa) 

 

 A dimensão descritiva serve de suporte à dimensão instrumental e a dimensão 

normativa serve de núcleo para a explicação da teoria dos stakeholders. 

 

1.1.2 Abordagens da teoria dos stakeholders 

A tipologia de Donaldson et Preston (1995) ajuda a delimitar duas correntes de 

investigação relacionadas com a abordagem pluralista, tendo como referência o conceito 

de responsabilidade:  

a) Uma considera que as partes interessadas podem afetar a escolha dos objetivos 

organizacionais (perspetiva instrumental e descritiva). Ou seja, têm importância 

estratégica (social science approach) – Abordagem estratégica; 

b) Outra considera o tema sob o ponto de vista de quem é afetado pelas organizações. 

É a dimensão ética do debate (perspetiva normativa). Preconiza que as 

organizações têm compromissos morais para com as suas partes interessadas 

(ethics- based approach) – Abordagem ética (Jones et Wicks, 1999). 
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 A abordagem pluralista recomenda atitudes, estruturas e práticas que em conjunto 

constituem a sua filosofia de gestão, suportada na teoria dos direitos de propriedade, 

numa interpretação moderna e plural do direito (Donaldson et Preston, 1995). 

a) A abordagem estratégica está ligada aos aspetos empíricos da responsabilidade. 

Toma em consideração os interesses da organização, a qual irá repartir os seus 

esforços para com as partes interessadas, segundo a importância destas. A 

informação é considerada um elemento importante, pois permite gerir as relações 

entre ambas as partes, com a finalidade de evitar a oposição das partes 

interessadas, ou mesmo, ganhar a sua adesão (Ferrary et Pesqueux, 2004). A 

natureza das partes interessadas, os seus valores ou a sua influência relativa nas 

decisões e a natureza da situação, constituem informação pertinente para predição 

dos comportamentos da organização (Jones et Wicks, 1999). A abordagem 

instrumental desenvolvida por Jones (1995) assenta num subconjunto de 

princípios éticos (confiança, honestidade e cooperação) que podem resultar numa 

vantagem competitiva para a organização. Dos vários mecanismos disponíveis 

para a redução dos custos dos contratos, a adoção voluntária de comportamentos 

padrão – normas éticas – é a melhor maneira de reduzir ou eliminar o 

oportunismo. Em síntese, a ideia principal é que as organizações se relacionem 

com as suas partes interessadas numa base de confiança e cooperação mútuas, 

obtendo uma vantagem competitiva, em relação às organizações que não utilizam 

aquele critério. Portanto, é uma perspetiva contingencial, onde os resultados 

esperados estão dependentes de um certo tipo de comportamento das partes 

interessadas (Jones et Wicks, 1999; Ferrary et Pesqueux, 2004). 

b) A abordagem ética concebe as relações entre a organização e as partes interessadas 

como uma relação social. Neste sentido, trata-se de especificar as obrigações 

morais sobre as quais se ancoram os interesses das partes interessadas – ou seja, 

como se deverá atuar. As partes interessadas detêm valor intrínseco, devendo ser 

consideradas como um fim em si mesmo e não como meios para atingir outros 

interesses (Donaldson et Preston, 1995). Trata-se de uma abordagem normativa da 

responsabilidade, a qual permite desenvolver ações razoáveis (Jones et Wicks, 

1999). Procura-se, assim, conduzir as atividades da organização na melhor direção. 

A linguagem, os esquemas concetuais, as metáforas e imagens que os indivíduos 

têm dos negócios diferem segundo os seus modos de pensar e de agir. Essas 

representações influenciam as conceções individuais, através das quais se 

concebem as ações estratégicas razoáveis (Jones et Wicks, 1999; Pesqueux et 

Biefnot, 2002). Existe uma forte convicção em como as organizações que 

consideram os interesses das suas partes interessadas ou que têm comportamentos 

socialmente responsáveis obtêm melhores desempenhos económicos que as 

organizações que procuram apenas o desempenho financeiro (Pesqueux et Biefnot, 

2002). 
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 A legitimação dos interesses das partes interessadas baseia-se nos direitos de 

propriedade, numa conceção moderna e plural das teorias do direito (Donaldson et 

Preston, 1995). Freeman (2007) apresenta um modelo que adota o princípio da 

responsabilidade e integra os interesses das partes interessadas, o qual explica como a 

criação de valor se relaciona com a economia e a ética. Assim, o modelo proposto, do 

ponto de vista ético, pode ser sustentado em várias teorias: 

a) Garante os melhores resultados para todas as partes interessadas, reconhecendo 

os seus interesses em conjunto – um grupo não deverá obter benefícios, a longo 

prazo, à custa da perda de outro grupo (perspetiva teleológica, cujo julgamento 

moral é feito sobre os resultados da ação); 

b) Leva à reflexão sobre o que é devido às várias partes interessadas, tendo em conta 

os seus interesses e a sua condição humana (perspetiva dos modernos direitos de 

propriedade); 

c) Gestores e empresários questionam-se sobre o tipo de organização que desejam 

construir (eficiência, respeito, integridade e compromisso, são essenciais para a 

criação de valor para as partes interessadas) – perspetiva da gestão para as partes 

interessadas; 

d) Os negócios são, acima de tudo, uma atividade social de colaboração, baseando-

se no desejo de criar valor para o indivíduo e para os outros (perspetiva 

pragmática). 

 

 Neste âmbito, a teoria das partes interessadas vê o lucro como uma consequência 

da boa gestão e criação de valor para as partes interessadas (Freeman, 2007). 

 

1.2 Conceito de constituintes organizacionais 

Enquanto as partes interessadas são um conceito genérico para o meio envolvente em 

que uma organização se insere, o conceito de constituintes é usado no contexto de grupos 

de interesses concretos (Leisinger et Schmitt, 2001). A literatura anglo-saxónica utiliza a 

palavra constituencies em vez de constituents, com a primeira a referir-se às pessoas que 

vivem e votam num círculo eleitoral, em particular (eleitores); a segunda, refere-se a uma 

das partes ou a alguma coisa que se reúne para formar um conjunto. 

Prevaleceu a influência do processo político democrático aplicado ao governo das 

sociedades (Gomez, 2001), pelo que o conceito de constituintes organizacionais conduz a 

propostas de definição mais restritas, baseando-se na escassez de recursos, de tempo, de 

atenção e pouca paciência dos gestores para lidarem com constrangimentos externos 

(Mitchell et al., 1997). 

 Raramente estes grupos de partes interessadas constituem uma unidade, estando 

quase sempre comprometidos com diferentes interesses subordinados. Por isso, a análise 

das partes interessadas preocupa-se com os subgrupos e suas esferas específicas de 

interesses políticos, económicos, sociais, ecológicos e tecnológicos. Também os diferentes 

grupos de acionistas (indivíduos, fundos de pensões, fundos de investimento éticos, 

fundações) possuem expetativas diferentes em relação às organizações (Leisinger et 

Schmitt, 2001), se bem que todas as partes interessadas possuam interesses legítimos 
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(Donaldson et Preston, 1995). Estes estão estruturados de modo diverso, em relação à 

atividade da organização e – embora em medidas diferentes – todos os constituintes têm 

direito a que os seus interesses sejam considerados. Propostas de definição mais restritas 

que as de Freeman (1984) foram avançadas por Clarkson (1995), o qual define os 

constituintes organizacionais como as pessoas ou grupos que têm ou reivindicam 

propriedade, direitos ou interesses na organização e nas suas atividades, atuais ou 

futuras. Categoriza-os em primários e secundários. Os primários são essenciais à 

sobrevivência e sucesso da organização – acionistas, clientes, empregados, e todos 

aqueles com poder de regulação ou outras formas de poder e com os quais há uma forte 

interdependência. Os secundários, são aqueles com os quais a organização interage, mas 

que não são essenciais à sua sobrevivência. 

 Atkinson et al. (1997) classificam os constituintes organizacionais em dois grupos: 

internos e externos. Os internos são aqueles sem os quais a organização não sobreviverá 

(clientes, acionistas, empregados, fornecedores). Os externos têm alguma importância, 

contudo, sem comprometerem a existência da organização (comunidade, governo, outras 

organizações). Para Clarkson (1999) são constituintes aqueles que têm “interesses” na 

organização, incorrem em algum risco, logo, têm alguma coisa a ganhar ou a perder, 

como resultado das atividades da organização. Alguns deles (exemplo: investidores, 

empregados) estão ligados à organização através de contratos explícitos; para outros 

(exemplo: clientes), as relações contratuais são, na sua maioria, implícitas e sujeitas a 

interpretações específicas, em caso de litígio. Outras partes interessadas – terceiros, fora 

da rede de contratos explícitos e implícitos – são definidos como não contratuais e muitas 

das vezes involuntários, podendo ser ignorados nas suas relações com a organização. O 

impacto destas terceiras partes é por vezes referido como “externalidades”, por 

ocorrerem fora do espaço de relações, quer no seio da organização quer desta com o 

mercado, podendo ter impacto no desempenho organizacional. Carroll et Buchholtz 

(2000) classificam os constituintes em primários (ou contratuais) e secundários (ou 

difusos). Os primeiros são os atores sociais que têm uma relação direta e definida 

contratualmente com a organização, enquanto os segundos agrupam os atores situados 

em redor da organização, em relação aos quais as suas decisões têm impacto, mas com os 

quais não existe qualquer ligação contratual.  

 Kaplan (2010) segue um conceito próximo de Atkinson et al. (1997), ao definir os 

constituintes organizacionais como um grupo de pessoas ou indivíduos, internos ou 

externos à organização, que nela detêm interesses ou podem influenciar o seu 

desempenho. 

 A estas tipologias mais conhecidas e divulgadas podem acrescentar-se outras 

categorias: 

a) Os arquétipos ou clássicos: acionistas, empregados, clientes, fornecedores; 

b) Os reconhecidos: bancos, empresas de seguros, redes de empresas, sindicatos, 

poderes públicos, organizações internacionais, associações cívicas, ONG’s; 

c) Os controversos: concorrentes, media, ativistas; 

d) Os silenciosos ou mudos, os quais não têm a capacidade de se fazerem ouvir por 

si próprios, tal como a natureza e os subsistemas que a compõem (oceanos, 
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montanhas, a vida animal), mas também as gerações futuras (Starik, 1995), muitas 

delas representadas por terceiros (ONG’s) que pleitam pelas suas causas. 

 

1.2.1 Contingência e importância dos constituintes organizacionais 

O conceito de partes interessadas é genérico para o meio envolvente em que uma 

organização se insere e evoluiu como complemento ao conceito de acionista. Parte da 

convicção de que uma organização tem obrigações não apenas para com os seus 

acionistas mas também para com os outros grupos por ela atingidos (Leisinger et 

Schmidtt, 2001) e o papel das partes interessadas pode mudar à medida que o meio 

envolvente evolui e se desenvolve (Stoner et Freeman, 1985). Uma parte essencial da 

governabilidade organizacional refere-se às pessoas ou grupos de pessoas relacionadas 

com a organização, o que inclui os fornecedores de recursos, tais como os acionistas, 

empregados, fornecedores e credores. Em contrapartida, as organizações comprometem-

se com a satisfação das expetativas dos grupos externos, tais como a Sociedade civil e a 

Comunidade onde atuam. A atribuição formal dos direitos destes constituintes 

organizacionais encontra a sua legitimidade em várias fontes legais – direito societário, 

laboral, fiscal, contratual ou mesmo na tradição (OCDE, 2003; Defarges, 2003). O respeito 

por estes direitos representa uma obrigação por parte das organizações com os gestores 

e a administração a terem deveres acrescidos, devendo agir em conformidade. 

 Os direitos e deveres dos constituintes organizacionais são um bem comum 

(Argandoña, 1998), ou seja, o conjunto de condições da vida em sociedade que permitem 

aos grupos e a cada um dos seus membros desenvolverem as suas capacidades. O 

principal dever de todos os constituintes é o de contribuírem para os fins da organização 

(Atkinson et al., 1997) quer com as prestações concretas (capital ou trabalho) a que se 

obrigaram, quer criando as condições para que se desenvolva o bem comum. Logo, este 

não se extingue no seio da organização; ele surge da sociabilidade humana, pelo que toda 

a relação social comporta uma dimensão de bem comum. A lista de “atingidos” é assim 

expandida a todo o tipo de relações sociais que se desenvolvem entre a organização (os 

seus membros internos), por um lado, e os diferentes atores sociais, internos e externos, 

por outro lado (Argandoña, 1998). 

 

1.2.2 Identificação dos constituintes organizacionais 

Um dos principais desafios colocados pela perspetiva pluralista à gestão das 

organizações é a identificação e gestão dos seus constituintes (Donaldson et Preston, 

1995). Assim, a organização deve procurar respostas para as questões (Argandoña, 1998; 

Carroll et Buchholtz, 2000): 

a) Quem são os constituintes organizacionais e quais os seus interesses? 

b) Quais as potenciais oportunidades e ameaças que lhes estão associadas? 

c) Que responsabilidades (económicas, sociais, ecológicas ou outras) resultam desta 

rede de relações entre eles e a organização? 

d) Qual a estratégia correta para lidar com estes constituintes e os seus interesses? 
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 As respostas a estas questões não podem ser procuradas só na ótica da 

organização, pois a medida da aceitação da legitimidade de uma organização depende, 

em último caso, do cuidado com que esta análise participativa é realizada e das 

consequências para a sua atividade (Zimmerman et Zeitz, 2002). A incorreta identificação 

dos diversos grupos de constituintes e seus respetivos interesses levam a decisões com 

fundamentação insuficiente, acabando por surgir atritos entre os diversos grupos de 

interesses. 

 

1.2.3 Tipologia dos constituintes organizacionais 

Para evitar que a amplitude do conceito stakeholder o tornasse completamente ambíguo, 

o que o esvaziaria de importância e o tornaria eventualmente inútil, Mitchel et al. (1997) 

defenderam a necessidade de uma teoria que permitisse distinguir sem ambiguidades e 

para efeitos práticos, um stakeholder de um não stakeholder. Contudo, os autores não 

restringem o conceito apenas para o tornarem operacional, pelo que sugerem que o 

mesmo deverá ser enriquecido com uma dimensão adicional a que chamaram saliência, 

que será o grau de prioridade a atribuir pelos gestores às solicitações competitivas das 

diferentes partes interessadas. Assim, as organizações podem identificar os seus 

constituintes a partir das respostas a questões sobre três atributos: poder, legitimidade e 

urgência (Mitchell et al., 1997): 

a) Poder para influenciarem a organização. O poder define-se como o grau em que 

os indivíduos ou grupos são capazes de persuadir, incitar ou exercer pressão 

coerciva sobre outros indivíduos ou grupos, para que estes empreendam 

determinadas ações (Boatright et Smith, 2017). É a capacidade de pôr alguém a 

fazer algo, com base no controlo dos recursos, de competências técnicas, 

conhecimentos específicos ou poder legal – fontes de poder (Mintzberg, 2004). O 

poder é transitório, pode ser adquirido ou perdido. Serão os constituintes 

organizacionais capazes de impor a sua vontade? 

b) Legitimidade nas relações com a organização (aceitação pela Sociedade). A 

legitimidade é aqui assumida como a perceção generalizada de que as ações 

desenvolvidas pela organização são apropriadas, no seio de um sistema social 

construído (Alexiou et Wiggins, 2019). Logo, a legitimidade pode estar presente 

ou ausente e pode variar conforme a perceção de quem a detém. A organização 

assume que as atuações dos constituintes organizacionais são desejáveis, 

adequadas ou apropriadas, face às normas, valores, crenças e conceitos de 

constituinte, organização e Sociedade? 

c) Urgência (premência) na satisfação das reivindicações ou exigências sobre a 

organização. Deve-se começar por clarificar: urgência para que parte interessada? 

(Clifton et Amran, 2011), pois este atributo é um fenómeno cuja perceção é 

socialmente construída. Pode ser percebida corretamente ou não. É um atributo 

multidimensional que introduz dinamismo na escolha dos constituintes e difícil 

de mensurar. Indica o grau em que os constituintes organizacionais reivindicam 

atenção imediata. Ou seja, qual o impacto dessas exigências sobre a organização? 
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 Este processo de identificação dos constituintes organizacionais é influenciado 

pela escala de valores dos gestores e pelos interesses das partes interessadas, podendo 

refletir, em último caso, a estrutura de poder da organização. O dinamismo destas 

dimensões pressupõe: 

a) Cada atributo é uma variável, assumindo valores num espaço contínuo, cujas 

relações de gestão podem mudar, para uma dada entidade, em particular; 

b) A existência (ou grau de posse) de cada atributo depende de múltiplas perceções 

e não é um objetivo em si mesmo; 

c) Um indivíduo ou entidade não tem consciência do seu grau de detenção de 

qualquer atributo, ou, se tiver, não pode legitimar nenhum comportamento 

implícito. 

 

 Portanto, os autores procuram uma especificação do conceito que tenta não excluir 

à priori qualquer stakeholder atual ou potencial, ao mesmo tempo que procuram 

desenvolver uma teoria de identificação de stakeholders consistente com as grandes 

correntes teóricas da gestão: teoria da agência, teoria do comportamento da empresa, 

teoria ecológica, teoria institucional, teoria da dependência dos recursos e teoria dos 

custos de transação (Neto, 2019). Com base naquelas dimensões, Mitchell et al. (1997) 

propuseram um modelo dinâmico que permite identificar o papel dos constituintes 

organizacionais, analisar os seus interesses e avaliar o tipo e grau de poder detido por 

estes, a partir da singularidade posicional das partes interessadas e da perceção dos 

gestores.  

 
Figura 2: Tipologia dos constituintes organizacionais 

 

 
Fonte: Adaptado de Mitchell et al. (1997) 

 

 O modelo apresentado na Figura 2, ao utilizar critérios considerados aceitáveis e 

justificáveis, quer com base no contexto quer na natureza da solicitação (claim) ou do 

interesse (stake), descreve os atributos que empoderam os constituintes organizacionais, 

mas não os identifica; apenas prescreve que aqueles que detiverem um maior grau dos 

atributos são percebidos como mais importantes que aqueles que detiverem em menor 

grau esses mesmos atributos. 

PODER 
LEGITIMIDADE 

1. Adormecidos 4. Dominantes 

2. Discretos 

7. Definitivos 

5. Perigosos 
                   6. Dependentes 

3. Exigentes 
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 Também não especifica como os gestores de uma organização devem lidar com os 

constituintes organizacionais cujo grau de importância se altera segundo a fase do seu 

ciclo de vida, em função da estratégia a desenvolver por esta ou da experiência passada 

(Jawahar et McLaughlin, 2001). Aqueles atributos são construções sociais e não realidades 

objetivas, as quais tanto podem ser observáveis, como latentes ou mesmo tácitos, 

podendo haver ou não ação consciente e deliberada (Neto, 2019). As várias combinações 

dos três atributos possibilitam a identificação e hierarquização de sete classes diferentes 

de constituintes organizacionais: 

a) Os constituintes organizacionais detentores, em algum grau, de apenas um 

atributo, são tipificados como latentes e incluem: 1. Adormecidos, 2. Discretos, 3. 

Exigentes; 

b) Os constituintes organizacionais detentores, em algum grau, de dois atributos (os 

expetantes), têm certas expetativas em relação ao comportamento e resultados da 

organização. Incluem: 4. Dominantes, 5. Perigosos, 6. Dependentes; 

c) Aqueles que detêm, em algum grau, poder, legitimidade e influência, são os 

constituintes organizacionais: 7. Definitivos. 

d) Por oposição aos definitivos, aqueles que não detêm qualquer porção de qualquer 

atributo, não são sequer potenciais constituintes organizacionais. 

 

 Da identificação do tipo de constituintes organizacionais, cujas caraterísticas 

principais mostra o Quadro 1, e da interpretação das relações da organização com estes, 

dependem as respostas às questões atrás colocadas. 

 
Quadro 1: Tipologia e caraterísticas dos constituintes organizacionais 

Tipo de 

constituintes 
Caraterísticas 

1. Adormecidos 

 

 

Não exercem o seu poder enquanto os seus direitos não tiverem legitimidade e 

urgência. Interferem pouco com a organização. Têm potencial de aquisição, quer de 

legitimidade quer de urgência. 

Exemplo: Pessoas / organizações que tenham capacidade de atração dos meios de 

comunicação de massas. 

2. Discretos Têm legitimidade mas não detêm interesses urgentes. São incapazes de 

influenciarem a organização enquanto não ganharem poder. São suscetíveis de 

beneficiarem de ações de filantropia da organização. Não pressionam a gestão da 

organização para terem com esta um relacionamento mais ativo. 

Exemplo: Organizações sem fins lucrativos ou de voluntários. 

3. Exigentes Têm interesses urgentes, mas falta-lhes legitimidade e poder. Podem ser enfadonhos 

mas não reclamam muita atenção da gestão. 

Exemplo: Manifestantes por uma causa ecológica. 

4. Dominantes Têm poder e legitimidade mas não interesses urgentes. Potenciam coligações 

dominantes. Esperam e recebem muita atenção da gestão da organização. 

Exemplo: Empregados, comissões de trabalhadores. 

5. Perigosos Têm poder e interesses urgentes, mas falta-lhes legitimidade. Podem ser coercivos e 

violentos. Podem ser identificados pela gestão, mas os seus direitos não são 

necessária-mente reconhecidos. 

Exemplo: Empregados com condições de trabalho ilegais; grupos de ambientalistas. 
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6. Dependentes Têm interesses legítimos e urgentes, mas falta-lhes poder. Dependem de terceiros 

(exemplo: acionistas dominantes, tribunais) para os seus interesses serem 

contemplados. 

Exemplo: A preservação do meio ambiente. 

7. Definitivos Têm poder e direitos, legítimos e prementes. São também membros da "coligação 

dominante". Exemplo: Acionistas que procuram valorizar as suas ações. 

Fonte: Adaptado de Mitchell et al. (1997).  

 

Apesar desta caraterização concetual da teoria dos stakeholders acrescentar valor e 

importância ao conceito, parece ainda ser necessário clarificar e, eventualmente, atingir 

consensos quanto aos seguintes conceitos e questões (Neto, 2019):  

a) O que é (ou quem é) um stakeholder (solicitante atual ou potencial)? 

b) O que é o stake que está em causa (solicitação ou exigência) atual ou potencial? 

c) Distinguir entre: 

i) Solicitantes e influenciadores,  

ii) Relacionamentos atuais versus potenciais,  

iii) Natureza e legitimidade do poder,  

iv) Dependência e reciprocidade ou não reciprocidade.  

 

 Os gestores da organização podem, assim, decidir quais os constituintes 

organizacionais, a que interesses devem dar prioridade (importância dos direitos) e como 

se relacionarem com eles com êxito (gestão dos interesses). Devem ser desenvolvidas as 

ações apropriadas aos interesses de ambas as partes, atendendo a que diferentes grupos 

de constituintes requerem diferentes abordagens de gestão (Donaldson et Preston, 1995; 

Mitchell et al., 1997; Argandoña, 1998; Jawahar et McLaughlin, 2001; Boatright et Smith 

(2017). Assim, a análise da relevância dos constituintes organizacionais procura 

identificar as pessoas, grupos, instituições e valores que são atingidos pelas atividades da 

organização (Leisinger et Schmitt, 2001), com a qual interagem continuamente. Muito do 

sucesso desta depende da boa gestão dessas relações (Mitchell et al., 1997; Boatright et 

Smith (2017). 

 

1.2.4 Dinâmica dos constituintes organizacionais 

A identificação e diagnóstico das diferentes partes interessadas não é estática e nem 

sempre é aplicável da mesma forma. Ela é dinâmica. O modelo anteriormente 

apresentado ilustra essas relações dinâmicas, quer num dado momento do tempo quer 

com potenciais situações futuras. Os constituintes organizacionais latentes aumentam a 

sua importância quando adquirirem um dos atributos em falta, deslocando-se para a 

classe dos constituintes expetantes. Estes, por sua vez, podem aspirar a serem definitivos, 

ao adquirirem, através de coligações, ações políticas ou outras, a porção do atributo que 

lhes falta. Assim, um direito menor pode, rapidamente, transformar-se num direito 

legítimo; um direito sem premência num determinado momento pode tornar-se num 

direito urgente, mais tarde. Pessoas ou organizações não identificadas em certo momento 

como constituintes podem tornar-se parceiros importantes num futuro próximo. 
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 Leisinger et Schmitt (2001) consideram os acionistas, empregados e clientes os 

constituintes primários de uma organização. Os acionistas estão interessados, 

prioritariamente, em que o capital utilizado produza um rendimento adequado; os 

empregados esperam da organização segurança no emprego e a melhor qualidade 

possível nas condições de trabalho; os clientes esperam produtos ou serviços com 

utilidade e a um preço justo. Os constituintes secundários priorizam, entre outras 

variáveis, a proteção animal, o ambiente físico, a justiça distributiva do rendimento 

gerado, a justiça entre os géneros e entre as diferentes raças. As sociedades pluralistas 

modernas tendem a desenvolver um espectro continuamente crescente de interesses, os 

quais, na sua maioria, são de importância para a organização. 

 Esta é uma visão transversal da organização como um sistema aberto sobre o seu 

meio envolvente, que constitui um capital relacional ao desenvolver novas relações entre 

as partes interessadas ancoradas na confiança e nas respostas cooperativas (as que são 

desencadeadas favoravelmente, quando solicitadas) inculcadas pelas redes sociais 

(Lecoutre et Lièvre, 2019). 

 Assim, a análise de stakeholders pode dar à primeira vista a aparência de um 

processo de decisão quando, na verdade, é apenas o início do processo, pois, para que 

este fique completo carece ainda da aplicação (crucial) dos valores morais ou não morais 

do decisor. É na passagem da análise de identificação do stakeholder para a resposta ou 

resolução prática que pode ser integrada a ideia de stakeholders enquanto modo de 

integração de valores éticos na tomada de decisão pelos gestores (Neto, 2019; Schneider 

et Sachs, 2017). 

 

2. Abordagem contingencial da estratégia organizacional 

 

A longevidade de uma organização traduz o seu sucesso e a sua capacidade em 

estabelecer relacionamentos com todas as partes interessadas (Post et al., 2002b; Hamel et 

Prahalad, 1994). Freeman et Reed (1983) sugerem uma metodologia de análise da 

importância relativa das partes interessadas e do seu potencial de cooperação ou de 

ameaça – stakeholder strategy process, a qual procura descrever e predizer como as 

organizações funcionam. É uma abordagem de gestão estratégica que coloca particular 

ênfase no comportamento de diferentes grupos de partes interessadas que fazem a 

diferença, identificando os processos de integração desses grupos de interesses 

específicos na estratégia das organizações (Freeman, 1984). Ora, os fundamentos do 

conceito de stakeholder estão ancorados precisamente naquela noção de “grupos que 

fazem a diferença”, numa perspetiva estratégica (Bridoux et Stoelhorst, 2016). Assim, este 

processo é percecionado como uma interação múltipla entre aqueles diferentes grupos 

de interesses específicos, com significativo envolvimento das forças e pressões externas, 

procurando esboçar o futuro para a organização e para todas as partes envolvidas Ao 

acentuar os interesses de todas as partes interessadas relacionadas com a organização, 

esta teoria desafia a ideia dominante da criação de valor apenas para os acionistas, 

alargando o seu âmbito à Sociedade, em geral, e aos constituintes organizacionais, em 

particular. Sob esta perspetiva pluralista, o funcionamento de uma organização depende 
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do meio envolvente em que a mesma opera. Portanto, a formulação da estratégia 

organizacional resulta do processo sistémico, integrado, participado e multidisciplinar, 

assente em objetivos coletivamente negociados através de estruturas e mecanismos de 

parcerias alargadas. Procura-se integrar as relações de poder – formal e informal – 

tornando mais fácil a execução da estratégia, como ilustra a Figura 3.  

 
Figura 3: Integração das partes interessadas na estratégia organizacional 

 
  

 Portanto, esta metodologia participativa pressupõe uma ordem lógica de ações, 

constituída pelo diagnóstico (identificação e classificação das partes interessadas em 

constituintes organizacionais e em outras partes interessadas), atribuição de prioridades, 

fixação de objetivos e formulação da estratégia organizacional. Exige o envolvimento das 

partes interessadas, pois estas proporcionam recursos e, simultaneamente, são 

beneficiárias dos produtos ou serviços proporcionados pela organização (Neely et al., 

2001). Para integrar as partes interessadas na estratégia organizacional considera-se o 

poder, a legitimidade e a urgência como atributos para identificar os constituintes 

organizacionais (Mitchell et al. (1997). 

 

2.1 Categorização das partes interessadas 

Diferentes autores categorizam de forma diferente as partes interessadas: primários vs 

secundários, internos vs externos, contratuais vs difusos, entre outros, e os diferentes 

interesses destas levam a que elas tenham comportamentos próprios, formando 

diferentes grupos com interesses comuns, os quais se poderão associar entre si. Do ponto 

de vista da gestão estratégica é necessário fazer escolhas e os gestores deverão conhecer 

o universo das possíveis coligações.  

 

2.1.1 Constituintes organizacionais 

As organizações classificam como seus constituintes os acionistas, empregados, clientes, 

fornecedores, entidades financeiras e governamentais, mas o relacionamento entre estes 

e a organização difere de negócio para negócio e ao longo do tempo. A classificação das 

partes interessadas é uma maneira de analisar o relacionamento entre estas e a 

Partes interessadas

Constituintes Restantes partes 

organizacionais  interessadas

Estruturas internas   Mecanismos

de governabilidade externos

 organizacional

Fixação de objetivos 

Formulação da estratégia

organizacional
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organização (Miles, 2017; Zedan et Miller, 2017), e depende dos objetivos da análise. A 

influência das partes interessadas na fixação dos objetivos da organização e no 

desenvolvimento da sua estratégia foi decomposta em duas categorias, de acordo com os 

mecanismos por elas escolhidos para influenciarem o comportamento dos gestores e para 

protegerem os seus próprios interesses. 

 A primeira categoria – os constituintes organizacionais –, têm um controlo direto 

sobre as operações da organização e nela investem recursos – são indispensáveis à 

existência da própria organização, detêm o poder de “decisão de controlo”, e impõem 

restrições diretas ao comportamento dos gestores através dos mecanismos de separação 

das decisões de gestão e das decisões de controlo (Fama et Jensen, 1983). São os 

proprietários da organização e as suas exigências estão expressas nos objetivos da 

mesma. A sua satisfação depende do cumprimento desses objetivos. Na perspetiva 

contratualista das organizações, os constituintes organizacionais são indivíduos ou 

grupos de indivíduos que detêm contratos incompletos com a organização e possuem 

um grande poder de controlo para protegerem os seus interesses próprios. Estes 

constituintes organizacionais incluem os acionistas, os quais, em certas circunstâncias, 

são a única parte interessada (perspetiva financeira da governabilidade organizacional); 

a existência de outros constituintes organizacionais, que não apenas os acionistas, 

depende do meio envolvente em que a organização opera (perspetiva pluralista da 

governabilidade organizacional). 

 

2.1.2 Restantes partes interessadas 

Os mecanismos externos – combinação do poder dos mercados, enquadramento jurídico-

legal, político e cultural – que protegem os stakeholders definitivos classificam aqueles que 

não tenham poder, legitimidade ou urgência, como restantes partes interessadas. Esta 

categoria de stakeholders não detém o direito a empregar, recompensar ou despedir os 

gestores, logo, não tem influência direta sobre as decisões da organização. Exercem de 

forma suave o seu poder através de mecanismos de pressão externos (Liu et al., 2019). A 

sua influência para a prossecução dos objetivos organizacionais assegura-lhes que os 

gestores tenham em consideração as suas pretensões quando da formulação de uma 

estratégia específica (Clifton et Amran, 2011). Esta influência indireta advém-lhes da 

dependência, da participação e da interferência que mantêm com a organização (Alexiou 

et Wiggins, 2019). A dependência resulta do reconhecimento pela organização de que 

necessita de públicos que identificou, os quais podem interferir diretamente na sua 

sobrevivência; poderão ser exemplo os governos, os colaboradores, os clientes ou 

fornecedores. A participação traduz-se na colaboração das partes interessadas para a 

melhoria do desempenho da organização; são exemplo, as redes de consultores, os 

sindicatos laborais e as comunidades locais. A interferência traduz o impacto favorável 

ou desfavorável na imagem da organização induzido pelas redes de concorrência 

(organizações que atuam no mesmo setor de atividade) ou pelas redes de comunicação 

de massas (os media que podem influenciar os públicos sobre a boa imagem da 

organização). Assim, os interesses das restantes partes interessadas não estão refletidos 

diretamente nos objetivos organizacionais mas o cumprimento destes depende da 
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satisfação daqueles (Miller et al., 2019). O modelo de governabilidade organizacional 

prevalente determina a escolha dos mecanismos externos de proteção dos interesses das 

partes interessadas. 

 

2.2 Mecanismos de controlo pelas partes interessadas 

Os mecanismos de controlo utilizados pelas partes interessadas para prevenir os 

potenciais desvios de comportamento dos gestores são concebidos para preservar o 

poder dos constituintes organizacionais face às prerrogativas dos gestores da 

organização, podendo ter origem externa ou serem intrínsecos à própria organização. 

 

2.2.1 Mecanismos externos 

A pressão exercida pelos diferentes mercados é o mecanismo fundamental de prevenção 

dos abusos de poder em economias liberais. Em mercados de fatores de produção 

competitivos assume-se que a pressão exercida sobre as organizações é suficiente para as 

levar a atrair clientes, empregados, fornecedores e outras partes interessadas. Estas 

podem escolher os mecanismos externos como os preferidos para protegerem os seus 

legítimos interesses e não quererem ser constituintes organizacionais. Em mercados não 

suficientemente eficientes, as restantes partes interessadas dispõem de outros 

mecanismos de proteção dos seus interesses. No caso de falhas de mercado, as 

instituições intervêm através do poder político, da regulação dos preços nos mercados de 

fatores e de produtos, ou mesmo na geografia da propriedade.  

 

2.2.2 Estruturas internas de governabilidade organizacional 

Ao reconhecerem que os mecanismos externos não funcionam adequadamente e que não 

existem relações de cooperação entre os constituintes de uma organização, a integração 

pode ser uma alternativa (Hart, 1995). Ou seja, as restantes partes interessadas assumem-

se como constituintes organizacionais. Outra solução possível para o capital humano, em 

especial para os empregados detentores de capacidades muito específicas, cuja 

contribuição é útil para o sucesso da organização – e que incorrem no mesmo grau de 

risco que o capital financeiro – pode ser o envolvimento deles próprios diretamente no 

controlo da organização. Assim, haverá diferentes soluções para diferentes modelos de 

governabilidade organizacional (Rodrigues, 2019). 

 A diferente classificação das partes interessadas pelas organizações não se deve 

apenas às condições de mercado, mas também às diferenças existentes entre os sistemas 

jurídico-legais, cultura e tradição. A escolha dos mecanismos usados por constituintes 

organizacionais específicos, para proteção dos seus interesses, depende do meio 

envolvente em que operam, o que conduz a diferentes sistemas de avaliação do 

desempenho organizacional. 

 

2.3 Fixação de objetivos 

A escolha e fixação dos objetivos estratégicos da organização é uma das principais 

atribuições dos gestores, ao reinterpretarem e reconhecerem os valores organizacionais, 

crenças, identidades, práticas e processos das diferentes partes interessadas, para um 
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melhor desempenho da mesma no futuro (Miller et al., 2019). Estes objetivos são 

multidimensionais, pois refletem uma complexa rede de atributos e relações intrínsecas 

às diferentes partes interessadas (Schneider et Sachs, 2017; Liu et al., 2019). Portanto, 

aquela escolha depende das dimensões (Arinõ, 2005): 

a) Dimensão Sociedade. Quais serão os objetivos que geram um maior bem-estar 

para a Sociedade? 

b) Dimensão organização. Quais serão os objetivos que tornam a organização mais 

eficiente, eficaz, efetiva e sustentável? 

c) Dimensão profissional. Quais os objetivos que melhor atendem, de forma clara, os 

interesses pessoais dos gestores?  

 

 Portanto, os objetivos estratégicos de uma organização, enquanto desejos 

mensuráveis a atingir pela mesma, de acordo com as expetativas dos seus constituintes 

organizacionais, dependem da relação de forças entre esses atores (Wheelen et Hunger, 

2002; Kaplan, 2010; Nkomo et al. 2019). Os objetivos estratégicos são normalmente 

descritos de modo sucinto, através de verbos de ação, e apenas serão eficazes se forem 

formulados de maneira a serem mensuráveis e exercerem influência sobre quem trabalha 

com a organização. Durante o processo de escolha e fixação dos objetivos estratégicos 

deve atender-se às expetativas de todas as partes interessadas (Crane et al., 2014), pois a 

existência de diferentes fins para uma organização, por parte de diversos grupos de 

partes interessadas, exige a prévia identificação da coligação dominante (Hautz et al., 

2017). Por consequência, uma análise política, a qual exige a identificação prévia dos 

constituintes organizacionais. Assim, a escolha e fixação dos objetivos organizacionais 

deverá resultar de um consenso alcançado em diálogo com todos os constituintes 

organizacionais, sem coações ou manipulações e sem exclusões. O diálogo e o 

subsequente compromisso só podem ser considerados justos numa situação de completa 

e perfeita igualdade de oportunidades de participação, assente nos princípios (García-

Marzá, 2004): 

a) Princípio da comunicação. Ao envolverem-se num diálogo, os constituintes não 

procuram resolver possíveis conflitos através da violência; antes aceitam 

obrigações e direitos de argumentação; 

b) Princípio da inclusão. No diálogo devem participar todos os constituintes 

organizacionais ou os seus representantes, atuais e futuros; 

c) Princípio da igualdade. Os participantes no diálogo concordam em assegurar, a 

todos, completa igualdade de oportunidades e uma total simetria nas condições 

de participação e de interpretação dos interesses em jogo; 

d) Princípio da reciprocidade. Os interesses dos constituintes organizacionais devem 

ser considerados por igual e abertos a revisões, através da argumentação, não 

podendo nenhum interesse ser considerado inapelável e livre de crítica. 

 

 Logo, a ação de cada constituinte depende da ação dos restantes, com o resultado 

obtido para cada um e para todos os restantes participantes neste diálogo a contribuir 

para o interesse comum (Fassin et al., 2017). Para tal, a escolha e fixação dos objetivos 
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organizacionais deverá ter em conta que um resultado verdadeiramente coletivo implica 

que o mesmo não pode depender da ação estratégica isolada de cada constituinte 

organizacional; depende também das reações dos restantes, mesmo que essa reação 

consista em não fazer nada. Este processo de escolha e fixação dos objetivos 

organizacionais torna o cálculo da utilidade das consequências – a base da estratégia 

organizacional – muito mais difícil por se aceitarem resultados “não-soma-zero”, ou seja, 

quando o ganho de um constituinte organizacional, não necessariamente, implique igual 

prejuízo para outro constituinte organizacional. Promove a comunicação e reforça a 

confiança mútua entre os constituintes organizacionais. Logo, a escolha e fixação dos 

objetivos estratégicos deverá resultar da missão da organização e representam dimensões 

múltiplas, quer quantitativas quer qualitativas. Deverão especificar o tipo de atividades 

e de resultados que a organização espera alcançar, com equilíbrio, entre o curto e o 

médio/longo prazo, serem hierarquizados, quantificados, realistas e coerentes, para que 

possam servir de base à avaliação do desempenho organizacional e respetivo controlo do 

comportamento dos gestores (Huy et Zott, 2019). 

 

2.4 Formulação da estratégia organizacional 

Os negócios são demasiado complexos e multifacetados para que se possa confiar apenas 

num critério para avaliação do desempenho de uma organização. Um só critério pode 

não captar o dinamismo do negócio ou fazê-lo tarde demais. Além disso, assiste-se à 

tendência para as normas legais darem proteção a exigências de muitos grupos de partes 

interessadas, independentemente de os mesmos as exigirem ou estarem dispostos a 

pagar por elas (Freeman, 2007). Ou seja, a existência de diferentes fins para uma 

organização, por parte de diversos grupos de partes interessadas, exige a prévia 

identificação da coligação dominante num certo momento, pelo que se requer uma 

estrutura orgânica integrada que potencie as vantagens da criatividade e das capacidades 

de cada constituinte organizacional. 

 

2.4.1 Princípios base da estratégia organizacional 

Na formulação da estratégia organizacional, em geral, analisa-se o meio envolvente, 

avaliam-se os recursos de que a organização dispõe e procura-se prever um padrão de 

afetação desses recursos que garanta sinergias entre eles. A formulação da estratégia 

organizacional emerge, assim, como um conjunto de decisões sobre o relacionamento 

entre a organização, o seu meio envolvente e o modo pelo qual a organização se move de 

uma postura em relação a outra postura desejada, usando os recursos de que dispõe de 

acordo com um plano de intenções. Portanto, na formulação da estratégia organizacional, 

desenvolvida a partir da identificação das partes interessadas, preocupada com os 

desempenhos e os processos que conduzem a esses desempenhos, deverão observar-se 

como caraterísticas – a eficiência e a eficácia (Drucker, 1967), a efetividade (Sander, 1982) 

e a consistência (Ariño, 2005): 

a) O conceito de eficiência (efficiency), em termos genéricos, designa a caraterística 

das pessoas ou organizações que alcançam o melhor com o menor dispêndio de 

recursos (tempo, trabalho, energia, matérias primas). Significa fazer certo as coisas 
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(Drucker, 1967). Portanto, foca-se nos meios e técnicas apropriadas para alcançar 

metas e resultados, procurando apreender a relação entre fatores de 

produção/produção obtida, quaisquer que eles sejam. Para Ariño (2005) a 

eficiência conduz o gestor à tomada de boas decisões, ou seja, a esforçar-se 

continuamente para não fazer aquilo que mais lhe apetece mas o que a pura 

racionalidade sugere. Contudo, não existe a possibilidade de avaliar se esses fins 

organizacionais são os ajustados à missão da organização, se a qualidade dos 

produtos e serviços oferecidos é satisfatória e se a organização consegue 

maximizar a utilização dos recursos disponíveis (financeiros, materiais, 

tecnológicos e de capital humano) para produzir mais e com maior qualidade. Por 

essa razão, o seu campo de aplicação privilegiado e a sua ancoragem natural 

encontram-se na ciência económica, com especial ênfase no estudo das opções 

ditadas pela escassez de recursos, pelo que é importante avaliar a eficiência em 

todos os níveis da cadeia hierárquica e da cadeia de valor. Em sistemas não 

hierárquicos, os mecanismos de coordenação são os responsáveis pela vigilância 

da eficiência global. 

b) O conceito de eficácia (effectiveness) refere-se à capacidade de resolução de um 

problema que se pretenda resolver (Ariño, 2005). Logo, uma decisão para ser eficaz 

deverá ser: 

i) Operacional. É a capacidade da organização alcançar os objetivos 

organizacionais adequados num determinado espaço de tempo;  

ii) Instrumental. Refere-se à capacidade de mobilização dos recursos de 

terceiros; 

iii) Válida. Expressa o grau de satisfação em que os clientes (internos e externos) 

dos serviços da organização incorrem.  

 

A eficácia significa fazer as coisas certas (Drucker, 1967). O nó górdio deste 

conceito está em concretizar o que é um objetivo organizacional adequado, não 

sendo indiferente o sistema de valores adotado. Assim, no âmbito deste artigo, 

privilegiamos como objetivo organizacional apropriado aquele que tiver sido 

determinados através do diálogo e posterior acordo entre as partes interessadas. 

Neste contexto, a eficácia é considerada um critério interno ao sistema social, 

voltado para a satisfação dos interesses e expetativas dos seus constituintes 

organizacionais. Ou seja, a ênfase está centrada no cumprimento dos objetivos que 

o próprio sistema social definiu para os seus constituintes organizacionais, sem a 

exigência da contribuição e satisfação das restantes partes interessadas. 

c) O conceito de efetividade (Sander, 1982) é mais complexo que os dois conceitos 

anteriores. O termo efetividade tem origem no verbo latino efficere, o qual significa 

cumprir ou concretizar, ou seja, que causa um efeito concreto. No âmbito do tema 

aqui abordado a efetividade corresponde aos conceitos de responsiveness 

(capacidade de resposta e atendimento à procura de bens e serviços pela 

Sociedade) e accountability (responsabilidade de uma organização responder pelos 

seus atos perante a Sociedade). Assim, a efetividade avalia em que medida os 
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outcomes da organização estão de acordo com o cumprimento da missão da 

mesma. O conceito de efetividade é mais abrangente que o conceito de eficácia, 

pois este último indica se o objetivo foi atingido, enquanto a efetividade mostra se 

o cumprimento do objetivo teve a capacidade de satisfazer os interesses e 

expetativas dos seus constituintes organizacionais. Logo, a efetividade refere-se à 

obtenção de resultados através da ênfase na perceção dos stakeholders. Significa 

que foram satisfeitas as expetativas destes, através de ações programadas e 

planeadas para satisfazer os seus interesses (capacidade de exigir atenção, 

recursos ou resultados). É um conceito sensível, significando que há aprovação 

pelos constituintes organizacionais dos resultados alcançados (eficácia), os quais 

também tiveram a capacidade de satisfazer as restantes partes interessadas, 

promovendo o seu bem-estar geral. Ou seja, a extensão do conceito de efetividade, 

in fine, leva-nos ao conceito de responsabilidade social das organizações, na aceção 

de García-Marzá (2004). Assim, o conceito de efetividade é mais abrangente que o 

de responsabilidade social das organizações, por incorporar todos os interesses 

abrangidos nas ações destas, adquirindo credibilidade moral e legitimidade, 

tornando-se uma organização sustentável. 

d) O conceito de consistência (Ariño, 2005) está relacionado com a sobrevivência da 

organização, ao procurar identificar os fatores que determinam a sua existência 

contínua, ou seja, a capacitação da organização. A consistência deverá ser avaliada 

no contexto das suas relações com o meio envolvente em que está inserida, pois a 

organização necessita de abrigo e confiança, e a Sociedade precisa dos bens ou 

serviços que a organização fornece. Logo, o grau de consistência avalia, de entre 

todas as alternativas viáveis, qual delas é a mais adequada. Avaliar a consistência 

de uma decisão consiste, pois, em fazer um juízo sobre o impacto da decisão no 

agente que a mesma afeta (Ariño, 2005). Portanto, torna-se necessário 

compreender as relações adaptativas que se estabelecem entre a organização e o 

seu meio envolvente, mediato e imediato, as quais formam um macro sistema 

social, onde se destacam a capacidade de antecipação e a flexibilidade 

organizacional: 

i) A capacidade da organização em antecipar os problemas e solucioná-los de 

forma satisfatória, adaptando-se às mudanças do meio envolvente, faz parte 

da avaliação da consistência. Nesta categoria procura aferir-se o trabalho da 

organização em relação à antecipação de problemas, no sentido de os evitar 

ou minimizar os seus impactos, assim como a sua capacidade de atualização 

em relação a novos métodos e processos de trabalho e a adaptação dos 

recursos humanos às mudanças desses métodos e processos; 

ii) A flexibilidade organizacional procura mensurar a capacidade da 

organização em lidar com a incerteza e antecipar-se a eventos que possam 

ter impactos negativos sobre o seu desempenho. É a capacidade de a 

organização se adequar a situações momentâneas e de retorno a essa 

situação inicial. Diz respeito, por exemplo, à capacidade de a organização 

lidar com situações de emergência como a limitação de recursos, mudanças 
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de cronogramas, sobrecarga no fluxo de trabalho, mudanças de orientação 

estratégica, alteração ou criação de políticas e programas, ou mesmo 

situações de crise. 

 

 A articulação destas caraterísticas conduz ao modelo de formulação da estratégia 

organizacional assente em três pilares, conforme Figura 4: 

a) O propósito da organização – o que queremos ser? 

b) O meio envolvente – o que é permitido fazer? 

c) A capacitação da organização – o que sabemos fazer? 

 

Figura 4: Formulação da estratégia organizacional 

  

 O primeiro pilar – o propósito – contempla os valores organizacionais, a visão de 

futuro da organização, a missão (a sua razão de ser) e os princípios por que a organização 

se rege. O segundo pilar – meio envolvente –, através de uma análise externa, procura 

compreender quais os parceiros da organização (as partes interessadas potencialmente 

mais relevantes), as oportunidades e ameaças. O terceiro pilar – capacitação –, através da 

análise interna, avalia os recursos, capacidades e competências da organização. A 

consistência, adequação e convergência entre os recursos ao dispor da organização e o 

seu meio envolvente, através da cooperação entre os stakeholders, para a construção de 

potenciais vantagens para a criação de valor, constitui a formulação da estratégia 

organizacional – o que vamos fazer? 

 Logo, o conceito de estratégia organizacional é abrangente e está relacionado com 

o comportamento global da organização, com a adaptação da mesma ao meio envolvente 

no qual desenvolve as suas operações, com vista ao futuro e requer uma atuação ativa e 

proactiva do seu principal órgão de gestão – a administração –, o qual deverá orientar as 

suas decisões e ações para aqueles que têm o direito legítimo de exigir algo da 

organização, tornando-a uma organização eficiente, eficaz, efetiva e sustentável.  

 Uma organização diz-se efetiva, quando é capaz de identificar os seus stakeholders 

e satisfazer os legítimos interesses e expetativas destes em relação à organização. Um 

interesse é considerado legítimo quando resulta do diálogo claro entre os stakeholders, sem 

coações ou manipulações e sem exclusões. 

 A sustentabilidade organizacional (económica, política, social e cultural) significa 

que a organização procura ser efetiva a longo prazo, devendo este constructo da 

Propósito 

(O que queremos ser?) 

[Valores, visão, missão, princípios] 

Meio envolvente Estratégia 

(O que é permitido fazer?) (O que vamos fazer?) 

[Ameaças e Oportunidades] 

Capacitação 

(O que sabemos fazer?) 
[Forças e fraquezas] 

http://oapub.org/soc/index.php/EJMMS


Jorge Rodrigues  

INTEGRAÇÃO DOS STAKEHOLDERS NA ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL: UMA VISÃO PLURALISTA

 

European Journal of Management and Marketing Studies - Volume 8 │ Issue 1 │ 2023                                                  124 

sustentabilidade ser analisado no contexto das relações da organização com o meio 

envolvente no qual a mesma se insere. São os atores deste meio envolvente que procuram 

os seus produtos ou serviços e lhe fornecem os recursos de que ela necessita, a acolhem e 

nela depositam a sua confiança – atribuição de “licença para operar”. Como consequência 

deste raciocínio, a sustentabilidade organizacional repousa na compreensão das relações 

adaptativas que se estabelecem entre a organização e o seu meio envolvente relevante, as 

quais formam um macro sistema social. Por outro lado, a cooperação entre os diferentes 

stakeholders conduz à formação de arranjos institucionais e à construção de redes e 

alianças. Constrói consensos e sinergias e aumenta a solidariedade, por oposição a uma 

postura de interesses próprios, míopes e egoístas, próprios da racionalidade instrumental 

intrínseca às estratégias competitivas (Haxhi et Aguilera, 2017; Aguilera et al., 2018). Este 

modelo genérico de formulação da estratégia organizacional, prescritivo e de base 

comportamental, considera que em organizações de elevada complexidade, estas devem 

desenvolver as suas estratégias e ações concretas ancoradas nos valores e na cultura 

organizacionais (O’Reilly et al., 2010), procurando antecipar a tendência dos mercados, 

conseguir compromissos e respeitar as diferenças, além de obter um acordo amplo com 

todos os grupos de stakeholders. O modelo não tem, contudo, a pretensão de ser o único 

ou o melhor caminho, para a efetividade e a sustentabilidade das organizações; apenas 

pretende promover os compromissos necessários para atingir aquele equilíbrio de 

interesses.  

 

2.4.2 Diagnóstico estratégico 

A formulação da estratégia organizacional é um processo interativo que articula as 

variáveis em presença – de natureza diferente conforme o processo de que se trate – aos 

vários níveis de decisão, obtendo-se a melhor combinação possível em detrimento da 

combinação ótima. 

 No diagnóstico analisam-se questões críticas como os propósitos e objetivos da 

organização, para onde vai a organização no momento atual, quais os fatores críticos do 

meio envolvente que a organização enfrenta, o que pode ser feito para alcançar os 

objetivos organizacionais de forma mais efetiva no futuro? Ou seja, procura-se identificar 

o compromisso entre as oportunidades e ameaças do exterior face às capacidades que são 

intrínsecas à organização, tendo consciência que os movimentos das diferentes partes 

interessadas poderão alterar as suas fronteiras ou a combinação de recursos com os quais 

a organização conta ou pode vir a dispor – relações inter organizacionais, cadeias de valor 

setoriais, pessoas, comunidades, redes de contatos e mesmo elementos não mercantis – 

arranjos governamentais, políticos, sociais e culturais (Misangyi et al., 2017; Markman et 

al., 2019). Assim, o meio envolvente, do ponto de vista estratégico, pode ser dividido em 

três níveis (Stoner et Freeman, 1985): 

a) Meio envolvente interno, controlável pela organização; 

b) Meio envolvente externo direto, influenciável pela organização; 

c) Meio envolvente externo indireto, não influenciável e com influência sobre a 

organização. 
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 O meio envolvente é povoado por uma grande diversidade de atores – políticos, 

económicos, sociais, tecnológicos – internos e externos à organização, que interagem 

entre si, com objetivos e comportamentos específicos conhecidos uns, ou em mudança, 

outros, pelo que se torna pertinente, numa ótica pluralista, recorrer a modelos 

qualitativos concetualmente significativos, empiricamente refinados e analiticamente 

rigorosos (Greskhamer et al., 2018). Estes atores são conhecidos como fornecedores, 

clientes, acionistas, gestores, instituições governamentais e de regulação, habitualmente 

referenciados como stakeholders, que influenciam a estratégia e o desempenho de cada 

organização de per si, devido às suas especificidades históricas, sociais, culturais ou 

estruturais (Kakabadse et al., 2005). Para se proceder a uma análise estratégica destes 

atores, a organização deverá saber, embora de forma não absoluta, quem eles são, 

identificando-os. De posse dessa identificação deverá saber quais as suas exigências e 

projetos em relação à organização e quais dessas exigências representam interesses 

legítimos. De seguida, deverá ter uma ideia de como os stakeholders avaliam o 

desempenho esperado da organização, quer no curto quer no longo prazo, e em que 

medida estão satisfeitos com o mesmo. De posse dessa informação a organização avaliará 

como os stakeholders podem influenciar ou serem influenciados por ela e procurar 

identificar o tipo de recursos que deles pode esperar, como ilustra a Figura 5.  

 
Figura 5: Identificação e gestão das partes interessadas 

Stakeholders Organização 

 
Liderança 

Diálogo + 

Equipa de 

Stakeholders gestão 

 
Criação de valor 

Desempenho a longo prazo e 

de curto prazo bem-estar para 

a Sociedade

 
 

Fonte: Kakabadse et al. (2005). Adaptado. 

 

 Com recurso ao modelo síntese de identificação e gestão das partes interessadas 

apresentado por Kakabadse et al. (2005) constata-se que a identificação dos diferentes 

grupos de stakeholders, bem como a exigência de diálogo é fundamental para que a 

organização possa conhecer os legítimos interesses e expetativas de todos eles. Fala-se de 

legítimos interesses e expetativas, porque nem todos os interesses e expetativas das partes 

interessadas se converterão em obrigações para a organização (García-Marzá, 2004). 

Aqueles constituintes organizacionais serão tomados diretamente em conta, enquanto os 

relativos às restantes partes interessadas serão tidos em conta de forma indireta, o que 

exige uma metodologia de abordagem contingencial. Uma estratégia de liderança que 

atue aos vários níveis de decisão da organização, implica escolher o que se vai fazer; logo, 

escolhe-se, em simultâneo, o que não se deve fazer. Tal, pressupõe que se tem a 

Meio envolvente político, económico, social e tecnológico: avaliação e tendências 
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capacidade de perceber o que é prioritário. Como consequência, esta estratégia deve estar 

identificada com os padrões de comportamento da organização, os seus valores e cultura, 

ser consistente com as condições do meio envolvente e com os recursos e competências 

que a organização dispõe ou pode obter, proporciona uma visão de estabilidade e longo 

prazo, o que permite planear e fazer investimentos (Thompson et al, 2005).  

 Este planeamento estratégico consiste num conjunto de planos que resultam das 

estratégias e políticas a implementar e são articulados através do desenvolvimento de 

programas, orçamentos e procedimentos, numa sequência temporal de curto prazo 

(sobrevivência) e de longo prazo – criação de valor e bem-estar para a Sociedade. Um 

plano bem desenhado indica quem são as pessoas responsáveis pelas diferentes 

atividades, o que deve ser feito e quando deve ser feito, para alinhar as operações da 

organização com a direção estratégica a tomar, e como cada pessoa deverá trabalhar com 

as demais para fazer o que é necessário. 

 Para Clarkson (1995) a longevidade de uma organização depende da capacidade 

desta criar riqueza, valor e satisfação suficientes para os indivíduos que pertencem aos 

vários grupos de stakeholders, para que cada grupo continue a fazer parte do sistema da 

organização. Logo, os gestores – eles próprios um grupo de stakeholders – são os 

responsáveis últimos por atenderem às principais expetativas das diferentes partes 

interessadas, em termos de valor e ou criação de riqueza e satisfação (Post et al., 2002a). 

Para Hamel et Prahalad (1994) ter uma estratégia bem definida é uma das principais 

contribuições para a longevidade das organizações, pois os desempenhos 

organizacionais tendem a depender do alinhamento ou do conflito de interesses 

interdependentes das diferentes partes interessadas. Logo, uma organização é uma 

constelação multidimensional de caraterísticas concetualmente distintas que 

comummente ocorrem juntas e estão bem definidas (Misangui et al., 2017), podendo 

inferir-se que existe uma causalidade complexa, devido a três caraterísticas: 

a) Conjunção. O que significa que o desempenho organizacional raramente tem uma 

causa única, antes resulta da interdependência dos múltiplos interesses das partes 

interessadas;  

b) Equifinalidade. O que implica que haja mais de uma combinação possível de 

constituintes organizacionais para um dado desempenho organizacional;  

c) Assimetria. O que implica que os atributos considerados causalmente 

relacionados numa configuração de partes interessadas podem não estar 

relacionados ou estarem mesmo inversamente relacionados com outra 

configuração de partes interessadas.  

 

 Assim, a sobrevivência e longevidade de uma organização estão relacionadas com 

a capacidade que essa organização possui de estabelecer e manter relacionamentos com 

toda a rede de stakeholders, satisfazendo as suas legítimas expetativas. 
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3. Críticas à teoria das partes interessadas 

 

As críticas à teoria das partes interessadas começam pela definição do conceito, o qual 

tem significados diferentes para pessoas diferentes. Estas diferentes interpretações, seja 

no seu sentido estrito seja no seu sentido lato, são difíceis devido às idiossincrasias e 

contextos específicos da sua atuação (Orts et Strudler, 2010).  

 Os defensores do conceito de partes interessadas argumentam que não é apenas 

necessário reconhecer os interesses de todas elas mas também promover a lealdade dos 

indivíduos ou grupos para com a organização (Mitchell et al., 1997; Campbell, 1997). Os 

acionistas são uma das principais partes interessadas, mas ignorar outras partes 

interessadas pode ter consequências económicas substanciais (Phillips, 1999) pelo que 

deve pensar-se de forma sistémica e contingencial (Gibson et al., 2003). O propósito das 

organizações é uma complexa combinação de aspirações ou expetativas que o conceito 

de partes interessadas permite reconhecer, fornecendo indicações para os gestores 

decidirem a qual delas dar prioridade (Mitchell et al., 1997). Através da avaliação de cada 

parte interessada, pode ser estabelecido o seu interesse, quer para elas próprias quer para 

a organização. 

 A oposição ao conceito inclui (Argenti, 1997): problemas de categorização das 

partes interessadas, criação de expetativas nas partes interessadas, dispersão dos esforços 

da administração, impraticabilidade de uma governabilidade coparticipada. A lista das 

partes interessadas pode ser extensa, diversificada e apresentar muitas vezes objetivos 

contrários. Por outro lado, não há acordo sobre como graduar a prioridade da 

importância a atribuir a cada uma delas. A administração de uma organização necessita 

de definir propósitos claros, para que a organização possa atingir os seus objetivos. 

Assim, na estrutura de governo da organização é praticamente impossível acomodar 

todas as partes interessadas, as quais competem, muitas das vezes, por interesses 

conflituantes. 

 Há uma insuficiente fundamentação teórica da abordagem pluralista da 

governabilidade organizacional, a qual se traduz numa inadequada explicação do 

processo, na falta de ligação das variáveis externas e internas, a não existência de 

delimitações das fronteiras das organizações, embora seja reconhecida a atratividade que 

resulta das suas implicações para a Sociedade (Argandoña 1998; Key, 1999; Lépineux, 

2005). A falta de fundamentação implica uma debilidade teórica e uma certa 

arbitrariedade na formulação dos direitos e deveres da organização para com os seus 

constituintes, internos ou externos (Argandoña, 1998), devido à extraordinária 

diversidade de pontos de vista (Lépineux, 2005). 

 Donaldson et Preston (1995) não especificam como os interesses divergentes e 

muitas vezes conflituantes serão resolvidos; também não consideram, como e quem, na 

organização, tem legitimidade para determinar como os resultados organizacionais 

devem ser distribuídos (Pesqueux et Biefnot, 2002). Para Jensen (2001) os múltiplos 

objetivos da abordagem pluralista não são mais do que estratégias, sendo a criação de 

valor o principal objetivo a ser seguido. Este autor argumenta, ainda, que a abordagem 

pluralista não explica como os conflitos de interesses entre diferentes partes interessadas 
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devem ser resolvidos, deixando os gestores sem qualquer critério para a tomada de 

decisão, a não ser as suas preferências pessoais – o oposto daquilo que é defendido: a 

cooperação entre os constituintes organizacionais. Esta limitação pode ser suprida pelas 

visões estritas da abordagem pluralista, cuja utilidade assenta, precisamente, na 

identificação normativa da legitimidade de grupos relevantes, em cujas pretensões os 

gestores podem centrar a sua atuação (António, 2003). Schmidt (1999) ironiza, ao invocar 

a ideia segundo a qual o interesse social, consubstanciado em múltiplos objetivos, será 

do interesse da organização e dos seus constituintes organizacionais. Esta ideia é hábil, 

soa bem e atribui aos gestores um papel de cidadania, preservando a sua omnipresença. 

Os interesses múltiplos são um desvio implícito à possibilidade de avaliação do 

desempenho da gestão. Os gestores podem sempre utilizar o argumento dos múltiplos 

objetivos difusos da organização para justificarem decisões que não sejam no sentido da 

procura da maximização do valor. Ou seja, com a globalização da economia, tudo e todos, 

em qualquer lugar, podem afetar ou ser afetados pelas decisões e ações da organização, 

pelo que o número de partes interessadas pode ser quase infinito (Fassin, 2009; Orts et 

Strudler, 2010), apesar de os constrangimentos de gestão e o limite da capacidade 

cognitiva dos gestores conduzir à simplificação e redução considerável do número 

daquelas (Phillips, 2003). Só identificando e classificando as partes interessadas, é 

possível operacionalizar a teoria para que a organização possa desenvolver relações com 

elas (Bonnafous-Boucher et Porcher, 2010). Apesar da situação da identificação e 

classificação das partes interessadas ter sido parcialmente resolvida por Mitchell et al. 

(1997), a mesma ainda permanece vaga e superficial (Crane et Ruebottom, 2011), 

colocando obstáculos a futuros desenvolvimentos teóricos e mesmo a sua adoção pelos 

gestores. Afinal, o gestor é o único que conhece o valor dos negócios da organização e 

que detém informações necessárias para apreciar os interesses heterogéneos dos 

constituintes organizacionais. Logo, ninguém pode criticar a sua gestão, argumentando 

que ela é contrária aos interesses dos acionistas: o gestor contestado argumentará que 

aquele interesse não é senão apenas uma parte dos interesses globais da organização e 

que só ele está em posição de avaliar.  

 Para Kaplan (2010) o ponto fraco da abordagem pluralista é a confusão entre meios 

e fins. Para Boatright et Smith (2017) a abordagem pluralista da governabilidade 

organizacional confunde responsabilidades da organização, as quais incluem as 

obrigações para com os seus constituintes organizacionais, com os seus objetivos, sendo 

que um deles é o de serem rentáveis para os seus acionistas. Esta abordagem também 

deixa muitas questões sem resposta, onde as maiores dificuldades, nas decisões de 

gestão, envolvem os compromissos de avaliação entre os benefícios de um grupo de 

interesses e as perdas de outro grupo. É assim corroborado o pensamento de Jensen 

(2001). Adicionalmente, as implicações da abordagem pluralista para a governabilidade 

organizacional também não são claras (Boatright et Smith (2017), se forem tidos em 

consideração os perigos de um poder de gestão sem controlo e o facto de a organização 

plural dever ser estruturada para assegurar o bem-estar dos constituintes 

organizacionais. Ainda não foi apresentada qualquer proposta detalhada nesse sentido 

(Boatright et Smith, 2017).  
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 O conceito de interesse da organização é uma eficaz proteção contra todas as 

veleidades de controlo da ação dos gestores e da instauração de contra poderes. Não há 

a certeza que o interesse dos acionistas e o interesse social sejam opostos; a adesão a uma 

ou a outra das abordagens pode ter consequências sobre as decisões de curto prazo da 

organização, podendo colocar em causa o equilíbrio e o modo de representação das 

diferentes partes interessadas.  

 Em suma, as críticas à teoria das partes interessadas podem resumir-se: 

a) As críticas à metodologia sustentam que a teoria não proporciona critérios 

objetivos e quantificáveis adequados para determinar com clareza e precisão 

quando um indivíduo ou grupo detêm, de facto, a condição de stakeholder para 

uma organização; 

b) A abordagem normativa e ética da teoria, só por si, não garantem que os gestores 

não privilegiem os seus próprios interesses em detrimento dos objetivos da 

organização; 

c) A teoria não fornece senão uma visão parcial das relações que se estabelecem entre 

as partes interessadas e a organização: 

i) No sentido da organização para a Sociedade (dimensão instrumental); 

ii) No sentido da Sociedade para a organização (dimensão normativa). 

 

 Portanto, estará assim comprometido o equilíbrio de interesses e expetativas 

devido às relações múltiplas entre as partes interessadas com a organização e entre as 

partes interessadas entre si. Apesar das objeções, a integração das partes interessadas na 

estratégia organizacional parece ser uma promissora alternativa às abordagens 

tradicionais (Miles, 2017), que não necessita de uma mudança da legislação para poder 

ser praticada pelas organizações (Parmar et al., 2010). Apresenta-se como uma estratégia 

integrada para a construção de relacionamentos de longo prazo entre a organização e os 

seus constituintes organizacionais, com base numa filosofia de gestão assente na 

compreensão das suas necessidades, interesses e expetativas e a respetiva ponderação de 

todos eles. Procura-se que todos ganhem, pois é entendido que a organização e a 

Sociedade são interdependentes. 

 

4. Conclusões 

 

A complexidade do meio envolvente em que as organizações atuam, originada pela 

procura constante de vantagem competitiva que as leve a conquistar as preferências dos 

clientes, exige que os gestores de topo estejam preparados para lidar com a incerteza e 

complexidade relacionadas com os respetivos mercados e com os recursos ao dispor das 

mesmas. Um dos maiores desafios que se colocam na formulação da estratégia 

organizacional parece ser a integração das partes interessadas, o que exige uma reflexão 

profunda sobre os trade-offs que envolvem a sua integração na estratégia organizacional, 

e ganham ainda maior complexidade quando se trata de decidir quais os constituintes 

organizacionais a considerar.  
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 Na perspetiva de gestão da estratégia organizacional, enquanto processo 

sistemático planeado, gerido, executado e acompanhado, sob a liderança dos gestores de 

topo da organização, envolvendo e comprometendo todos os gestores e colaboradores da 

organização (perspetiva holística), o conceito de stakehoder tem sido entendido como 

significando que a integração dos interesses de todos os stakeholders – ao contrário da 

maximização dos interesses dos acionistas/gestores em detrimento de outros – conduz a 

estratégias de sucesso. Deste modo, é necessário que as organizações alterem os seus 

comportamentos, de forma a assegurarem uma comunicação que garanta o envolvimento 

ativo de todas as partes interessadas, o que pode ser considerado um fator crítico de 

sucesso numa Sociedade em que a responsabilidade social das organizações começa a ser 

valorizada. Para isso, as organizações deverão incorporar no diálogo com as partes 

interessadas informação sobre os impactos, os custos e os benefícios das atividades 

propostas e, em simultâneo, deverão promover uma alteração da atitude da 

administração, no sentido de fortalecer um diálogo multilateral, o que lhes permitirá 

obter um melhor conhecimento da realidade, para a tomada de decisões com base num 

conjunto de informação mais alargado e com maior aderência à realidade. Assim a 

administração passa a conseguir obter um equilíbrio de longo prazo entre os interesses 

das diferentes partes interessadas e os objetivos da organização, tendo presente que, 

sempre que surgirem conflitos de interesses, será necessário atuar com bom senso e 

capacidade crítica. A manutenção deste equilíbrio é importante, pois das relações entre 

os constituintes organizacionais emergem novas oportunidades potenciadas pelo 

desenvolvimento de uma rede de inter-relações. Logo, aceita-se que uma organização 

considere os interesses das partes interessadas, fixe objetivos que não se limitem a 

procurar maximizar os seus lucros, tentando desenvolver os seus negócios no interesse 

de todos os grupos de partes interessadas que julgue relevantes para a sua atividade. 

 Por isso, a abordagem pluralista da governabilidade organizacional sugere que a 

criação de valor seja vista como um processo sistémico, integrado, participado e 

multidisciplinar, cujas tomadas de decisão tenham por base os objetivos coletivamente 

clarificados e negociados através de parcerias alargadas. Estas parcerias exigem o 

envolvimento dos principais atores – constituintes organizacionais – no processo de 

formulação da estratégia global, pois estes proporcionam recursos e esperam ser 

compensados por essa cedência. Portanto, a escolha do modelo de governabilidade deve 

ter em conta as particularidades de cada organização, respondendo às suas prioridades 

e integrando os interesses dos seus constituintes organizacionais. 
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